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funcional da Escola e das alíneas i) a aa) do n.º 5.1. da referida deli-
beração de delegação de competências.

A prática de quaisquer atos ao abrigo da presente subdelegação de 
competências fica sujeita ao cumprimento do disposto nos números 10, 
11 e 16 da mesma deliberação de delegação de competências do Conselho 
de Administração da Parque Escolar, E. P. E.

Até ao dia cinco de cada mês, o subdelegado deve apresentar -me um 
relatório dos atos praticados no mês imediatamente anterior, ao abrigo 
da presente subdelegação de competências, explicitando os compromis-
sos assumidos que impliquem despesa, com indicação dos respetivos 
montantes.

O presente despacho produz efeitos imediatos, considerando -se 
ratificados todos os atos praticados, que se incluam no âmbito desta 
subdelegação de competências, entre a presente data e a data da sua 
publicação no Diário da República.

13 de julho de 2012. — O Diretor Coordenador, Eng.º Nuno Alexandre 
Dias dos Santos Oliveira de Abreu.
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 1227/2012
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 29 de agosto de 2012:

Jorge Manuel Amaral Correia Pires, Assistente Hospitalar de Medicina 
Física e Reabilitação, autorizada a redução de uma hora no seu horário 
semanal (de 39 para 38 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 
do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) 
do n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, 
com efeitos a partir de 29 de agosto de 2012. (Não carece de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de agosto de 2012. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 11947/2012

Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos
Comerciais do Município de Albufeira

Desidério Jorge da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Al-
bufeira:

Faz saber que, em sessão realizada em 26 de julho de 2012, foi apro-
vado, na Assembleia Municipal de Albufeira, a introdução de alterações 
ao Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos 
Comerciais do Município de Albufeira.

E para que não se alegue desconhecimento se publica o presente, com 
a nova redação daquele diploma regulamentar.

16 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, Desidério Jorge 
da Silva.

Regulamento dos Horários de Funcionamento
de Estabelecimentos Comerciais do Município de Albufeira

Nota Justificativa
O Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, sucessivamente alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 126/96, de 10 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 216/96, de 20 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 111/2010, de 
15 de outubro e pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de abril, veio 
estatuir o regime jurídico dos horários de funcionamento dos estabe-
lecimentos comerciais, tendo, igualmente, procedido à transferência 
de competências, para os Municípios, em matéria de regulamentação 
do funcionamento daqueles.

Consta daquele regime, a faculdade das câmaras municipais, cum-
pridas as formalidades nele previstas, restringir ou alargar os limites 
fixados naquele mesmo diploma.

Em cumprimento do previsto naquele Regime, o Município de Albu-
feira assegurou a regulamentação daquela matéria, encontrando -se em 
plena vigência, sem quaisquer alterações, desde 27 de junho de 2011, 
o Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos 
Comerciais do Município de Albufeira.

Pelo decurso do tempo, tem vindo a ficar demonstrado, parti-
cularmente no decorrer da época balnear, que o atual esquema de 
horários de abertura dos estabelecimentos comerciais (sobretudo, 
dos bares, espaços designados por “dancing” e discotecas) está 
longe de ser pacífico, sendo sim gerador de ampla controvérsia 
e descontentamento generalizado, no seio dos diferentes agentes 
envolvidos.

Sem descurar o cariz marcadamente turístico do Concelho de Albufeira 
e as legítimas expetativas de todos aqueles que nos visitam, imperativos 
de legalidade ditam que este Município adote todas as medidas e inicia-

tivas que se afigurem necessárias, de forma a conciliar tão diferentes 
interesses em presença, a saber: por um lado, os agentes económicos 
e seus trabalhadores; por outro, os residentes na envolvente daqueles 
espaços e os consumidores em geral.

O histórico de diversas situações e episódios documentados nos Ser-
viços camarários, motivadores de reclamações e insurreições, tornam 
premente a instauração de medidas restritivas, no que respeita aos li-
mites de abertura e funcionamento dos estabelecimentos comercias, 
impondo -se, assim, proceder à introdução de alterações ao Regulamento 
dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais do 
Município de Albufeira.

Ao que acresce a circunstância do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de 
abril ter vindo simplificar o regime do exercício de diversas atividades 
económicas no âmbito do “licenciamento zero”, nomeadamente, no que 
se reporta à atribuição do horário de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais, suas alterações e respetivo mapa, os quais passam a estar 
sujeitos a um regime de mera comunicação prévia no Balcão do Em-
preendedor. Este facto propícia, igualmente, a introdução de alterações 
a este diploma.

Constitui lesão grave do interesse público que alguns bares, sem 
quaisquer condições acústicas e funcionando de portas e janelas 
abertas, utilizam os seus aparelhos sonoros de forma abusiva, cau-
sando incomodidade quer a transeuntes, ou comerciantes e residentes 
vizinhos, os quais não podem beneficiar do regime de funcionamento 
em regime excecional e precário, em prejuízo do bom ambiente de 
Albufeira, dos próprios colegas e das outras atividades económicas 
do concelho, independentemente das sanções que lhes possam ser 
aplicadas.

Este regime deve ser visto, não como um regime punitivo, bem pelo 
contrário, é um regime que premeia os comerciantes de bares que preten-
dem uma efetiva animação noturna de Albufeira e que, com a sua ação 
contribuem para o bom nome de Albufeira, ação esta que é coincidente 
com o interesse público do concelho.

Pelo contrário, aqueles que, indevidamente exercem a sua atividade 
comercial, causando poluição sonora em prejuízo alheio e degradando 
o ambiente de Albufeira, se devem ficar sujeitos aos regimes sancio-
natórios por violação de lei, seguramente não sendo contribuintes 
do interesse público da imagem turística de Albufeira, não podem 
beneficiar de uma extensão de horário precário, justificável em alguns 
períodos de maior afluência turística.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento, elaborado em execução do Decreto -Lei 
n.º 48/96 de 15 de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 126/96, de 10 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 216/96, de 20 de 
novembro e pelo Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de outubro, é aplicá-
vel a todas as pessoas (singulares e coletivas) que exerçam atividades 
comerciais na área do Município de Albufeira.




